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AC411055550 FRANCISCO DE SOUZA MONTEIRO CNH RURAL
AC411057251 TAIANA RUFINO DA SILVA CNH RURAL
AC411057294 ANDRESSA MOURA DE SOUZA CNH RURAL
AC411060511 MARIA JOSE COSTA DA SILVA CNH RURAL
AC411060694 ELISMAR DE SOUZA SILVA CNH RURAL
AC411061607 JOSE LUIZ AUGUSTO FEITOSA KAXINAWA CNH RURAL
AC411062921 KARINA DA SILVA RODRIGUES CNH RURAL
AC411064380 ANTONIO MARIANO DE FREITAS LIMA CNH RURAL
AC411068300 MAYARA BORGES DE MACEDO CNH RURAL
AC411072277 ALEXANDRO FERREIRA FALCAO CNH RURAL
AC411079620 ANTONIA RANIERI SILVA BEZERRA CNH RURAL
AC411079760 FRANCISCO AURENILSON LIMA AZEVEDO CNH RURAL

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO

PORTARIA DETRAN Nº 1031, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2022
A Presidente do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/AC, instituída através do Decreto nº 8.348, de 17 de março de 2021, publicado no 
Diário Oficial do Estado – DOE/AC nº 13.004 de 18 de março de 2021, usando de suas atribuições legais que o cargo lhe confere (art. 18, inciso 
I, da Lei nº 1.169, de 13 de Dezembro de 1995), que transformou o Departamento Estadual de Trânsito em Autarquia e dá outras providências,
CONSIDERANDO o previsto no art. 132 de Lei Complementar nº 39/1993;
CONSIDERANDO o Processo SEI nº 0068.013480.00082/2022-27,
RESOLVE:
Art. 1° CONCEDER 90 (noventa) dias de licença-prêmio a servidora Jessika Elaene Nascimento Alencar de Oliveira, matrícula n° 9300082, Técnico 
Administrativo do Quadro de Pessoal Efetivo deste Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/AC, referente ao período aquisitivo 2010/2015, 
a ser usufruído de 28/12/2022 a 27/03/2023.
Art. 2° Esta Portaria tem efeitos a contar de 28 de dezembro de 2022.
Publique-se;
Registre-se;
Cumpra-se.
Rio Branco/AC, 21 de novembro de 2022.

Taynara Martins Barbosa
Presidente do DETRAN/AC

ISE

ESTADO DO ACRE
INSTITUTO SOCIOEDUCATIVO DO ESTADO DO ACRE – ISE 
 
PORTARIA Nº 217 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2022.
Dispõe sobre o regulamento do Curso de Formação que se constitui na terceira etapa do concurso público, com vista ao provimento de cargo efetivo 
de nível médio de Agente Socioeducativo para lotação no âmbito do Instituto Socioeducativo do Acre.
O presidente do Instituto Socioeducativo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, tendo em vista o Decreto 7.093 
de 16 de outubro de 2020, torna público o regulamento do Curso de Formação.
Regulamento do Curso de Formação para o Cargo de AGENTE SOCIOEDUCATIVO constantes da publicação em Diário Oficial do Estado do Acre 
da relação final dos candidatos convocados.
CAPÍTULO I
DA NATUREZA E OBJETIVOS
Art.1º-O Curso de Formação para o cargo acima mencionado reger-se-á por este regulamento.
Art.2º-O Curso de Formação de caráter eliminatório, previsto no Item 16.1 do Edital de Abertura Nº 001 SEPLAG/ISE de 04 de outubro de 2021, 
constitui a Terceira Etapa do Concurso Público para preenchimento de cargos, em conformidade com o Edital publicado no Diário Oficial do Estado 
do Acre Nº 13.141 de 05 de outubro de 2021.   
Art.3º-O Curso de Formação tem por objetivo geral preparar os candidatos aprovados na primeira e segunda etapas da seleção para o exercício 
das funções inerentes à carreira pública pretendida, de forma coerente com as diretrizes estabelecidas pelo Instituto Socioeducativo do Acre- ISE.
Parágrafo único. O curso objetiva fornecer ao candidato marcos teóricos e instrumentos necessários ao desempenho das atividades inerentes aos cargos.
CAPÍTULO II 
DA DIREÇÃO E ORGANIZAÇÃO
Art.4º-Compete ao Instituto Socioeducativo do Acre aprovar as propostas curriculares e o regime didático do Curso de Formação, cabendo a Dire-
toria Executiva Administrativa, a Gerência de Formação e Capacitação e a Comissão Permanente do Curso de Formação dos Agentes Socioeduca-
tivos implementar, acompanhar e avaliar as atividades pedagógicas e administrativas relacionadas à execução do Curso de Formação.
Art.5º-O Curso de Formação realizar-se-á no Município de Rio Branco, de segunda a sábado, das 07 às 18 horas, e horário noturno, conforme a necessi-
dade do cumprimento da carga horária, no Centro Integrado de Ensino e Pesquisa em Segurança Pública- CIEPS ou outro local designado pela Comissão 
de Formação, aos sábados, domingos e feriados para a realização do Estágio Supervisionado, nos três turnos (manhã, tarde e noite).
§1º Constarão do Curso de Formação as disciplinas conforme anexo II.
§2º Disciplinas extras poderão ser ofertadas, desde que estejam em concordância com a Formação e que ocorram no período vigente do Curso.
Art.6º-Caso necessário, serão desenvolvidas atividades curriculares aos sábados, domingos, feriados e em dias da semana não previstos. 
Art.7º-A carga horária prevista poderá sofrer ajustes para a adequação do calendário de atividades necessárias aos objetivos do curso.
Art.8º-O local de execução das aulas práticas e teóricas poderá sofrer alterações, a critério da administração.
CAPÍTULO III 
DAS ORIENTAÇÕES E NORMAS GERAIS
Art.9º-Os candidatos aprovados na Prova Objetiva, aptos na Prova de Aptidão Física, aptos no Exame Psicotécnico, aptos no Exame Médico e 
Toxicológico e indicados na Investigação Criminal e Social, serão convocados até o número de 295 (duzentos e noventa e cinco) candidatos, sendo 
do sexo masculino 203 (duzentos e três) Ampla Concorrência e 11 (onze) Pessoa com Deficiência; do sexo feminino 77 (setenta e sete) Ampla 
Concorrência e 04 (quatro) Pessoa com Deficiência.
Art.10-O Curso de Formação, de caráter eliminatório, regular-se-á pelo Edital do concurso e por esse Regulamento, suas alterações e complementações.
Art.11-O Curso de Formação terá duração de 362h/a (trezentos e sessenta e duas horas aulas) distribuídas em 60 dias, compreendendo as ava-
liações, aulas práticas e demais atividades pedagógicas, sendo realizado em regime de tempo integral, inclusive aos feriados e finais de semana, 
exigindo-se do candidato frequência obrigatória nas aulas práticas, teóricas e provas.
Art.12-O candidato terá acesso aos materiais didáticos para o Curso de Formação no e-mail da turma, no primeiro dia do curso.
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Art.13-Os candidatos aptos a frequentar o Curso de Formação farão jus, a título de auxílio financeiro, ao valor mensal correspondente a 50% (cinquenta por cento) 
do vencimento da classe inicial do cargo de Agente Socioeducativo: R$ 1.489,27 (um mil quatrocentos e oitenta e nove reais e vinte e sete centavos).
Art.14-O Instituto Socioeducativo do Acre não se responsabiliza pelo ressarcimento de taxas a serem eventualmente cobradas por instituição ban-
cária/financeiras quando do envio ao candidato do auxílio financeiro previsto no Art. 13 desta Portaria.
Art.15-Durante o Curso de Formação o candidato arcará com suas despesas de estadia, locomoção, saúde, alimentação, kit de apoio conforme art. 
68 desse regulamento e vestimentas (uniforme) conforme anexo I. Não haverá alojamento para os candidatos durante o Curso.
Art.16-Será eliminado do concurso público o candidato convocado para o Curso de Formação que não atender aos critérios ou cometer alguma 
infração conforme consta no art. 67.
Art.17-As avaliações realizadas no Curso de Formação terão pontuação máxima de 10,00 (dez) pontos.
Art.18-O candidato PcD (Pessoa com Deficiência) participará em igualdade de condições com os demais candidatos, garantindo as adequações 
necessárias conforme necessidades identificadas em todas as etapas do Concurso Público.
Art.19-Durante o período de Formação o candidato estará à disposição do ISE, devendo se submeter aos horários, condições e orientações impostas e 
contidas na presente portaria e demais informativos da instituição.
Art.20-Mulheres grávidas e pessoas com limitações físicas temporárias estão vedadas de participar das atividades práticas, salvo com 
autorização médica.
Art.21-Compete ao aluno trazer material apropriado para as aulas.
Art.22-O candidato deverá estar portando documento de identificação oficial original com fotografia.
Parágrafo único. O uso da máscara facial será de acordo com o Decreto Estadual em vigor, quando obrigatório, deverá ser lisa na cor preta.
Art.23-O Curso de Formação será realizado em período integral (manhã, tarde e noite), com aulas aos sábados, domingos e feriados.
Art.24-Os horários, disciplinas e docentes poderão sofrer alterações durante a Formação, conforme necessidade da Gerência de For-
mação e Capacitação.
Art.25-É de responsabilidade do cursista a limpeza da sala de aula, banheiro e demais espaços que serão utilizados no decorrer da Formação.
CAPÍTULO IV 
AFASTAMENTO COM ATESTADO MÉDICO 
Art.26-Se no decorrer do Curso de Formação o candidato apresentar algum sintoma do COVID19, este deverá comunicar imediatamente a Co-
missão de Formação. Neste caso, o candidato deverá fazer o teste rápido e apresentá-lo 48 horas. Caso o resultado seja positivo, o candidato 
permanecerá afastado conforme atestado. 
Art.27-O candidato afastado por COVID -19 ou qualquer outro motivo de saúde, que com atestado, perder as aulas teóricas, poderá agendar com 
a coordenação do curso, um horário para tirar dúvidas com o professor.
Art.28-O candidato afastado por COVID- 19 ou qualquer outro motivo de saúde, com atestado, perder as aulas práticas, estas serão agendadas 
posteriormente ao seu retorno.
CAPÍTULO V
DAS PROIBIÇÕES 
Art.29-É expressamente proibido:
Utilizar boné nas aulas que ocorrerem em ambiente fechados;
Utilizar óculos escuro;
Fumar nas dependências do local da realização da Formação; 
Portar-se de maneira incompatível com as normas e deveres deste regulamento quando não constituir infração mais grave;
Circular em trajes incompatíveis com as normas regulamentares e com visível falta de asseio;   
Ingressar nas dependências internas do prédio da administração do local da realização da Formação, incluindo a direção, coordenação, sala dos 
professores e instrutores e seções diversas, salvo se autorizado; 
Atrasar-se para o início das aulas; 
Sair da sala durante a aula, sem autorização do instrutor, ou quando ele se ausentar temporariamente da sala de aula;
Perturbar o sossego e a tranquilidade dos colegas, no âmbito do local da realização da Formação;
Ocupar-se de assunto adverso ao objetivo da aula ou da formação, ou provocar, conscientemente, o desvio da atenção da turma; 
Procurar funcionário da equipe de Formação para requerer sobre tema já deliberado por ulterior funcionário; 
Estacionar veículos em local proibido; 
Provocar animosidade e/ou tumulto entre os candidatos; 
Expressar manifestações amorosas de qualquer natureza entre pessoas no local da realização da Formação, exceto entre cônjuges, quando será 
limitado ao contato de mãos dadas; 
Utilizar-se dos meios eletrônicos autorizados, para fins alheios ao conteúdo didático do curso;
Comercializarem produtos ou serviços nos espaços utilizados para a prática das aulas teórica e práticas;
O uso de celular, fone de ouvido ou qualquer outro dispositivo eletrônico durante as aulas, devendo permanecer desligado durante o período de 
aulas, salvo se expressamente autorizado pela Gerência de Formação e Capacitação e Comissão Permanente do Curso de Formação;
Impedir ou tentar impedir os colegas de participarem das atividades educativas, incitá-los à ausência ou promovendo quaisquer outros atos de 
indisciplina;
A ingerência nas atividades didáticas ou administrativas;
XIX-Utilizar indevidamente ou danificar os bens do estabelecimento estando ou não sob sua guarda, exceto se cometido sem dolo; 
Retardar, sem motivo que justifique, a execução de qualquer ordem emanada da direção do CIEPS e/ou Comissão de Formação;
Deixar de comunicar falta ou irregularidade de que tenha tomado conhecimento;
Promover ou participar de jogos com apostas nas dependências do local da realização da Formação;
Frequentar lugares incompatíveis com o decoro da instituição; conforme Decreto nº 5.026 de 8 de fevereiro de 2010;
Manter conduta pública e/ou privada, incompatível com a dignidade do cargo que ocupa ou do que se propõe a exercer; 
Favorecer, instigar ou induzir outrem ao descumprimento deste Regulamento;
Praticar ato incompatível com a moral e os bons costumes;
Denegrir em qualquer circunstância, a imagem de qualquer instituição ou dos membros que a compõem;
Usar em locais públicos, salvo quando estiver em deslocamento para o CIEPS ou local da realização da Formação, ou expor-se em redes sociais com 
uniforme ou material com inscrição que relacione o aluno ao ISE;
Utilizar ou portar objetos que possam causar perturbação à ordem ou que coloquem em risco a integridade física das pessoas;
Retirar qualquer equipamento e recursos didático-pedagógicos pertencentes ao CIEPS ou outro local da Formação, sem autorização da Coordenação;
Faltar com respeito aos integrantes do CIEPS, Comissão de Formação, prestadores de serviços, visitantes, colegas e o pessoal das unidades de 
estágio, não os tratando com a devida deferência e urbanidade;
Prestar informações inverídicas ou omitir fatos sobre sua vida pregressa ou atual na ficha de identificação individual; 
Agir com deslealdade, usando de meio ilícito durante a realização de provas ou outras atividades;
Usar substância proibida pela legislação ou mantê-la sob seu domínio, dentro ou fora das dependências do CIEPS ou local da realização da Formação;
Apresentar-se em estado de embriaguez e/ou introduzir, guardar ou consumir bebidas alcoólicas nas dependências do CIEPS ou local da realização 
da Formação;
Omitir informações referentes a fatos que impossibilitariam sua matrícula na Formação;  
Adquirir, vender, expor à venda, oferecer, compartilhar, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a con-
sumo ou fornecer substâncias que possam causar dependência física ou psíquica, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar;
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Responder ou assinar a presença de colegas ausentes;
Promover manifestações contra atos da Direção do CIEPS ou local da realização da Formação ou das autoridades legalmente constituídas; 
Praticar ato que comprometa publicamente o bom conceito do Instituto Socioeducativo do Estado do Acre; 
Simular doença para esquivar-se ao cumprimento de obrigações pedagógicas;
Praticar ou insuflar alunos à luta corporal, concorrer de qualquer forma para que ocorra; 
Divulgar, sem autorização da direção, fatos ocorridos durante a Formação dos quais o sigilo era exigido ou recomendável; 
Aliciar instrutores, monitores, servidores, funcionários, estagiários ou outro aluno, com o fim de obter vantagens para si ou para outrem;
Ferir os princípios da hierarquia e disciplina dentro ou fora do CIEPS ou local da realização da Formação, estabelecidos por este regimento; 
Praticar assédio sexual, moral, agressão física ou quaisquer atos que atentem contra as liberdades individuais;
Produzir imagens, fotos e/ou vídeos nas dependências do CIEPS ou local da realização da Formação e divulgá-las sem autorização prévia da 
Coordenação do Curso, excetuando-se os que podem ser replicados das mídias sociais oficiais do ISE;
Faltar com a verdade, afirmando ou omitindo em proveito próprio ou de outrem;
Praticar qualquer ato definido como crime e/ou contravenção, que não esteja acima descrito;
Infringir as normas deste regulamento e a qualquer outra ligada à legislação específica da instituição a qual representa, do ISE e do CIEPS;
Praticar ato que coloque em risco a própria integridade física ou de terceiros;
Apresentar fatos inverídicos contra servidor ligado direto ou indiretamente ao Curso de Formação ou aluno;
No período do estágio, expor adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa e seus familiares a situações que sabidamente coloquem 
em risco sua integridade física, moral e emocional; 
Realizar manifestações partidárias, de classe e políticas de apreço ou repúdio em horário de trabalho ou nos espaços físicos das unidades do ISE 
ou em seu perímetro de segurança.
CAPÍTULO VI 
DIREITOS DO CURSISTA
Art.30-São direitos do cursista:
I-Ter professores-mediadores que garantam o desenvolvimento dos objetivos educacionais das disciplinas;
II-Ter acesso aos recursos didático-pedagógicos disponíveis no CIEPS, sob supervisão do monitor da turma;
III-Ter um representante por turma e seu respectivo suplente (Chefe de Turma e Subchefe de Turma respectivamente), que recebem mandato tem-
porário do grupo de cursistas ou são indicados pela Coordenação do Curso, para desenvolver questões de interesse comum junto à Coordenação 
do Curso, respeitando a comunicação hierárquica da instituição, ou seja, comunicando-se, primeiramente, com monitor, o qual encaminhará a 
demanda ao Coordenador de Curso;
IV-Receber retorno dos pareceres da Coordenação de Curso; 
V-Ser ouvido pelo monitor da turma e posteriormente pela Coordenação do Curso para justificar-se de faltas cometidas por motivo de doença ou 
impossibilidade de presença;
VI-Ter garantida a sua segurança física durante os processos de ensino-aprendizagem; 
VII-Ser respeitado pela comunidade escolar em suas orientações religiosas, conforme garantias da Constituição Federal; 
VIII-Frequentar as atividades escolares; 
IX-Receber explicações referente ao conteúdo programático quando não entendido; 
X-Receber explicações referente ao conteúdo programático quando tiver falta justificada por atestado médico
XI-Receber mensalmente, durante o Curso de Formação e a título de ajuda financeira, uma Bolsa Auxílio no valor de: R$ 1.489,27 (um mil quatro-
centos e oitenta e nove reais e vinte e sete centavos);
XII-Receber diploma correspondente ao Curso;
XIII-Ampla defesa e contraditório nos casos de transgressão disciplinar.
CAPÍTULO VII 
DO REGIME DIDÁTICO
Art.31-O curso poderá abranger diversas estratégias didático-pedagógicas, tais como aulas expositivas, seminários, painéis, estudos e leituras 
dirigidas, visitas técnicas, atividades e trabalhos em grupo e individuais.
Art.32-Para efeito didático, os candidatos matriculados no Curso de Formação poderão ser organizados em turmas de diferentes tamanhos, com 
conteúdo e metodologia idênticos, dispondo das mesmas formas de avaliação de resultados. 
Art.33-Quanto a disciplina Redação Oficial e Noções do SEI, a qual será ofertada em formato EAD, o candidato deverá fazer a inscrição da discipli-
na no site: https://www.escolavirtual.gov.br/curso/563, conforme anexo VII e após a conclusão, deverá entregar a cópia do certificado a Comissão 
de Formação, até o término do Módulo V.
CAPÍTULO VIII 
 DA FREQUÊNCIA DO ALUNO 
Art.34-O candidato deverá obter 90% (noventa por cento) de frequência global respeitando as particularidades descritas neste capítulo. 
Art.35-A frequência do candidato (a) no curso de formação é obrigatória em todo o seu curso.
Art.36-O registro da frequência do candidato (a) será apurado nos turnos da manhã, da tarde e noite. 
Art.37-O tempo de tolerância será de 10 minutos, após o que, incorrerá ao candidato (a) em falta, nas aulas do período, sendo descabida qualquer 
justificativa.
Art.38-O candidato não poderá zerar a carga horária nas disciplinas com carga horária igual ou inferior a 4 (quatro) horas. 
Art.39-Na disciplina de estágio é obrigatória o candidato frequentar a carga horária total. 
Art.40-As faltas deverão ser “justificadas” e não poderão ultrapassar o percentual de 10%(dez por cento) do total da carga horária do curso.
Parágrafo único. Somente serão considerados para fins de justificativa os seguintes motivos de faltas:
I-Doença ou acidente, comprovado mediante atestado médico;
II-Falecimento de cônjuge, genitores, filhos e irmãos até três dias consecutivos, mediante atestado de óbito, com a apresentação de documento 
oficial comprobatório relativo ao grau de parentesco;
III-Motivo de força maior, devidamente comprovado.
Art.41-O candidato (a) que faltar deverá apresentar justificativa, mediante comprovação do motivo.
Art.42-As faltas somente serão justificadas, mediante a apresentação da documentação original ou cópia autenticada, até 48 (quarenta e oito) horas 
após o registro da respectiva falta.
CAPÍTULO IX 
DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM DO CURSO DE FORMAÇÃO
Art.43-A avaliação do Curso será feita considerando a nota final das disciplinas teóricas e a avaliação das disciplinas práticas.
Art.44-Será aplicada 1 (uma) prova com questões objetivas, com o conteúdo de todas as disciplinas teóricas, durante o Curso de Formação com 
valor 10,0 (dez) cada.
Art.45-O candidato deve atingir no mínimo nota 5,0 (cinco) na prova objetiva, ao final do curso, para fins de aprovação.
Art.46-O candidato deve atingir no mínimo 50% de aprovação nas disciplinas práticas. 
Art.47-As disciplinas teóricas e práticas estão discriminadas no Anexo III desta Portaria.
CAPÍTULO X
 DA APROVAÇÃO
Art.48-Será considerado apto o candidato que obtiver no mínimo nota 5,0 (cinco) ao final da prova objetiva e práticas. 
Art.49-A nota final das provas das disciplinas teóricas será a média das notas obtidas da prova objetiva. 
Art.50-A nota 50% de aprovação nas disciplinas práticas será a soma dos conceitos “Apto” emitido pelo professor que aplica cada disciplina prática. 
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Art.51-A nota final será a soma das notas da prova objetiva e prática dividida por dois. 
Art.52-Em relação aos critérios de desempate prevalecerão aqueles dispostos no Edital Nº 001 SEPLAG/ISE de 04 de outubro de 2021.
CAPÍTULO XI 
 DA REPROVAÇÃO
Art.53-O candidato que não obtiver nota 5,0 (cinco) ao final do Curso de Formação Profissional nas disciplinas teóricas e práticas, estará inapto.  
Art.54-O candidato que tiver frequência insuficiente será considerado inapto. 
Art.55-A nota mínima de aprovação equivalente a 5,0 (cinco) deve ser calculada somando a média das notas das provas objetivas e a nota das 
provas práticas.
CAPÍTULO XII 
DO CORPO DOCENTE
Art.56-As atividades de docência serão desenvolvidas por professores e profissionais de reconhecida competência no meio dos Direitos Humanos, 
Socioeducação, Justiça e Segurança.
CAPÍTULO XIII 
MONITOR 
Art.57-Cada turma terá um monitor exclusivo. 
Art.58-São atribuições do Monitor de turma:
I-Apresentar-se diariamente à coordenação do curso com as faltas devidamente anotadas; 
II-Zelar pela disciplina e pelo asseio no âmbito da sala de aula e locais de instrução; 
III-Comunicar de imediato à coordenação do curso a falta de instrutor ou professor, até dez minutos após o horário previsto para o início da aula; 
IV-Fiscalizar a entrada e saída da turma em sala de aula; 
V-Preencher, diariamente o diário de classe com as informações solicitadas;
VI-Observar para que os ambientes destinados a instrução tenha as luzes apagadas e seja devidamente trancado, após o uso;  
VII-Levantar as faltas dos alunos e comunicar ao instrutor/professor e posteriormente à coordenação, quando possível informando o motivo da ausência;
VIII-Apresentar à turma nos locais e horários determinados para instrução e manter a disciplina durante os intervalos de aula;
IX-Dar ciência à coordenação de qualquer irregularidade ocorrida na sala de aula ou local similar que se relacione com a disciplina ou com danos 
materiais;
X-Controlar os horários de início e término das aulas e informar a proximidade do término da aula/instrução com 10(dez) minutos de antecedência 
ao instrutor/professor;
XI-Entregar o diário de classe (pagela) para preencher e colher a assinatura do professor/instrutor no livro de controle das aulas ministradas, ao 
término de cada aula; 
XII-No caso que a sala de aula esteja suja, o monitor poderá solicitar ao pessoal administrativo da coordenação, a limpeza do espaço.
XIII-Providenciar junto à coordenação os meios auxiliares de instrução, conforme solicitação dos professores/instrutores;
XIV-Providenciar para que os alunos ocupem seus lugares antes do início de cada instrução;
XV-Providenciar a limpeza do quadro magnético antes da chegada do professor ou instrutor à sala de aula;
XVI-Levar ao conhecimento da coordenação as solicitações dos cursista da turma, bem como as alterações encontradas no dia a dia;
XVII-Preencher, diariamente, o diário de classe.
CAPÍTULO XIV 
 DO CORPO DISCENTE
Art.59-O corpo discente é constituído pelos candidatos habilitados e classificados na 2ª Etapa da Seleção, conforme publicação no Diário Oficial do 
Estado do Acre Nº 13.141 de 05 de outubro de 2021.
Art.60-São direitos dos candidatos matriculados para o cargo de Agente Socioeducativo, no Curso de Formação, objeto deste Regulamento:
a) Receber mensalmente, durante o Curso de Formação e a título de ajuda financeira, uma Bolsa Auxílio no valor de: R$ 1.489,27 (um mil duzentos 
e oitenta e nove reais e vinte e sete centavos);
b) Utilizar as instalações e equipamentos escolares, de acordo com as normas de uso estabelecidas pelo CIEPS ou demais unidades onde será 
realizado o Curso de Formação.
Parágrafo único. O pagamento do auxílio financeiro cessará imediatamente em caso de reprovação ou desligamento do candidato. 
Art.61-São deveres do candidato matriculado no Curso de Formação:
a) Cumprir as normas deste regulamento;
b) Comparecer pontualmente às aulas e a todas as atividades programadas, registrando sua presença;
c) Zelar pela conservação dos bens móveis e imóveis do CIEPS e/ou demais unidades onde será realizado o Curso de Formação motivo do pre-
sente Regulamento, utilizando suas dependências com observância das normas estabelecidas;
d) Cumprir rigorosamente dentro do prazo as atividades curriculares propostas pelos professores.
e) Comportar-se de forma ética e responsável, colaborando para manter um ambiente favorável à aprendizagem;
f) Informar prontamente à sobre qualquer alteração em seus dados cadastrais;
g) Não utilizar aparelhos celulares no período das atividades curriculares e de avaliação da aprendizagem;
h) Dedicar-se em período integral e de forma exclusiva ao Curso de Formação.
CAPÍTULO XV 
DO REGIME DISCIPLINAR
Art.62-As condutas inadequadas, infração às normas de acesso ou uso indevido dos equipamentos e instalações do CIEPS e/ou demais unidades 
onde será realizado o Curso de Formação motivo do presente Regulamento, conforme constam no Art. 29, desta Portaria, serão devidamente apu-
radas e observado o direito ao contraditório, o candidato ficará sujeito a sanção disciplinar.
Seção I 
Das Sanções
Art.63-A Comissão Permanente do Curso de Formação dos Agentes Socioeducativos poderá aplicar sanções ao candidato que transgredir as nor-
mas insertas neste regimento, ficará sujeito às seguintes penalidades, que serão registradas em seu Livro de Registro: 
I- Advertência verbal (podendo ser individual ou coletiva); 
II- Advertência escrita; 
III- Desligamento do curso. 
Parágrafo único. Caso alguma transgressão disciplinar esteja prevista como crime ou contravenção penal, o fato será comunicado à Delegacia de 
Polícia competente, para a devida apuração. 
Art.64-São consideradas transgressões de natureza leve, para as quais serão aplicadas Sanção Disciplinar de advertência verbal e/ou escrita, podendo 
em caso de reincidências ser aplicada a pena de desligamento:
I-No decorrer da aula, utilizar boné, óculos escuro;
II-Fumar cigarro ou qualquer outro produto fumígeno em sala de aula ou onde forem realizadas as instruções; 
III-Portar-se de maneira incompatível com as normas e deveres deste regimento quando não constituir infração mais grave; 
IV-Circular em trajes incompatíveis com as normas regulamentares e com visível falta de asseio;   
V-Ingressar nas dependências internas do prédio da administração do local da realização da Formação, incluindo a direção, coordenação, sala dos 
professores e instrutores e seções diversas, salvo se autorizado; 
VI-Atrasar-se para o início das aulas; 
VII-Sair da sala durante a aula, sem autorização do instrutor, ou quando ele se ausentar temporariamente da sala de aula; 
VIII-Perturbar o sossego e a tranquilidade dos colegas, no âmbito do local da realização da Formação;
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IX-Ocupar-se de assunto adverso ao objetivo da aula ou da formação, ou provocar, conscientemente, o desvio da atenção da turma; 
X-Procurar funcionário da equipe para requerer sobre tema já deliberado por ulterior funcionário; 
XI-Estacionar veículos em local proibido; 
XII-Provocar animosidade e/ou tumulto entre os candidatos; 
XIII-Expressar manifestações amorosas de qualquer natureza entre pessoas no local da realização da Formação, exceto entre cônjuges, quando 
será limitado ao contato de mãos dadas; 
XIV-Utilizar-se dos meios eletrônicos autorizados, para fins alheios ao conteúdo didático do curso. 
XV-Comercializarem produtos ou serviços nos espaços utilizados para a prática das aulas teórica e práticas.
XVI-O uso de celular, fone de ouvido ou qualquer outro dispositivo eletrônico durante as aulas, devendo permanecer desligado durante o período 
de aulas, salvo se expressamente autorizado pela Gerência de Formação e Capacitação e Comissão Permanente do Curso de Formação.
XVII-Impedir ou tentar impedir os colegas de participarem das atividades educativas, incitá-los à ausência ou promovendo quaisquer outros atos 
de indisciplina.
XVIII-Maquiagem fora do padrão. 
Art.65-São consideradas transgressões de natureza média, às quais serão aplicadas Sanção Disciplinar de advertência escrita e podendo em 
casos de reincidências ser aplicada a pena de desligamento:
I-A ingerência nas atividades didáticas ou administrativas;
II-Utilizar indevidamente ou danificar os bens do estabelecimento estando ou não sob sua guarda, exceto quando cometido por culpa; 
III-Retardar, sem motivo que justifique, a execução de qualquer ordem emanada da direção do CIEPS e/ou Comissão de Formação;
IV-Deixar de comunicar falta ou irregularidade de que tenha tomado conhecimento; 
V-Promover ou participar de jogos com apostas nas dependências do local da realização da Formação; 
VI-Frequentar lugares incompatíveis com o decoro da instituição, conforme Decreto nº 5.026 de 8 de fevereiro de 2010;
VII-Manter conduta pública e/ou privada, incompatível com a dignidade do cargo que ocupa ou do que se propõe a exercer; 
VIII- Favorecer, instigar ou induzir outrem ao descumprimento deste Regulamento; 
IX-Praticar ato incompatível com a moral e os bons costumes; 
X-Denegrir em qualquer circunstância, a imagem de qualquer instituição ou dos membros que a compõem
XI-Usar em locais públicos, salvo quando estiver em deslocamento para o CIEPS ou local da realização da Formação, ou expor-se em redes sociais com 
uniforme ou material com inscrição que relacione o aluno ao ISE;
XII-Utilizar ou portar objetos que possam causar perturbação à ordem ou que coloquem em risco a integridade física das pessoas;
XIII-Retirar qualquer equipamento e recursos didático-pedagógicos pertencentes ao CIEPS ou outro local da Formação, sem autorização da 
Coordenação;
XIV-Faltar com respeito aos integrantes do CIEPS, Comissão de Formação, prestadores de serviços, visitantes, colegas e o pessoal das unidades 
de estágio, não os tratando com a devida deferência e urbanidade;
Art.66-São consideradas transgressões de natureza grave, para as quais será aplicada Sanção Disciplinar de desligamento do curso:
I-Prestar informações inverídicas ou omitir fatos sobre sua vida pregressa ou atual na ficha de identificação individual; 
II-Agir com deslealdade, usando de meio ilícito durante a realização de provas ou outras atividades; 
III-Usar substância proibida pela legislação ou mantê-la sob seu domínio, dentro ou fora das dependências do CIEPS ou local da rea-
lização da Formação;
IV-Apresentar-se em estado de embriaguez e/ou introduzir, guardar ou consumir bebidas alcoólicas nas dependências do CIEPS ou local da rea-
lização da Formação; 
V-Omitir informações referentes a fatos que impossibilitariam sua matrícula no Curso;
VI-Adquirir, vender, expor à venda, oferecer, compartilhar, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a 
consumo ou fornecer substâncias que possam causar dependência física ou psíquica, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar;
VII - Responder ou assinar a presença de colegas ausentes;
VIII-Promover manifestações contra atos da Direção do CIEPS ou local da realização da Formação ou das autoridades legalmente 
constituídas; 
IX-Praticar ato que comprometa publicamente o bom conceito do Instituto Socioeducativo do Estado do Acre; 
X- Simular doença para esquivar-se ao cumprimento de obrigações pedagógicas; 
XI-Praticar ou insuflar alunos à luta corporal, concorrer de qualquer forma para que ocorra; 
XII-Divulgar, sem autorização da direção, fatos ocorridos durante a Formação, dos quais o sigilo era exigido ou recomendável; 
XIII-Aliciar instrutores, servidores, funcionários, estagiários ou outro aluno, com o fim de obter vantagens para si ou para outrem;
XIV-Ferir os princípios da hierarquia e disciplina dentro ou fora do CIEPS ou local da realização da Formação, estabelecidos por este regimento; 
XV-Praticar assédio sexual, moral, agressão física ou quaisquer atos que atentem contra as liberdades individuais; 
XVI-Produzir imagens, fotos e/ou vídeos nas dependências do CIEPS ou local da realização da Formação e divulgá-las sem autorização prévia da 
Coordenação do Curso, excetuando-se os que podem ser replicados das mídias sociais oficias do ISE;
XVII-Faltar com a verdade, afirmando ou omitindo em proveito próprio ou de outrem;
XVIII-Praticar qualquer ato definido como crime e/ou contravenção, que não esteja acima descrito;
XIX-Infringir as normas deste regulamento e a qualquer outra ligada à legislação específica da instituição a qual representa, do ISE e do CIEPS;
XX-Praticar ato que coloque em risco a própria integridade física ou de terceiros;
XXI-No período do estágio, expor adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa e seus familiares a situações que sabidamente colo-
quem em risco sua integridade física, moral e emocional;
XXII-Realizar manifestações partidárias, de classe e políticas de apreço ou repúdio em horário de trabalho ou nos espaços físicos das unidades 
do ISE ou em seu perímetro de segurança.
CAPÍTULO XVI 
DO DESLIGAMENTO
Art.67-Será desligado do curso e consequentemente eliminado do concurso público o candidato que:
a) Não efetuar a matrícula no Curso de Formação;
b) Solicitar cancelamento de matrícula, por escrito;
c) Abandonar o curso ou não cumprir as atividades propostas;
d) Deixar de atingir o aproveitamento mínimo previsto neste Regulamento;
e) Não obtiver a presença mínima exigida;
f) Cometer uma infração grave descrita nesta Regulamento;
g) Cometer acima de duas infrações médias descritas neste Regulamento;
h) Cometer acima de três infrações leves descritas neste Regulamento;
Parágrafo único. O desligamento só será efetivado em qualquer dos casos mencionados nas alíneas do caput deste artigo, mediante ratificação da Comissão 
Permanente do Curso de Formação dos Agentes Socioeducativos.
CAPÍTULO XVII
DOS UNIFORMES, APRESENTAÇÃO PESSOAL E KIT DE APOIO
Art.68-O candidato terá que apresentar-se às aulas conforme a descrição no anexo I, referente às vestimentas, lembrando de bordar na blusa diária 
quanto na blusa de educação física o primeiro nome e o último sobrenome.
Art.69-Na apresentação pessoal:
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I-Para o gênero feminino: cabelos presos em sua totalidade no modelo “rabo de cavalo”, “coque” ou “trança”, com adornos discretos, salvo se o 
tamanho do cabelo não ultrapassar a gola da camiseta. O cabelo deverá ser mantido em boas condições de higiene e devidamente penteado. É 
permitido o uso de maquiagem, observando-se a harmonia e a estética, desde que aplicadas de forma suave e em tons discretos, cores neutras 
e claras. As unhas devem ser mantidas permanentemente aparadas e asseadas, de comprimento reduzido, permitido a utilização de esmaltes em 
cores neutras, naturais ou claras;
II-Para o gênero masculino: cabelos aparados periodicamente, no padrão nº 2, costeletas curtas não podendo ultrapassar a metade da orelha, sem 
barba ou bigode aparente. As unhas devem ser mantidas permanentemente aparadas e asseadas, de comprimento reduzido. Vedado a utilização 
de esmaltes em qualquer tom;
III-Somente é permitido o uso de tinturas capilares nas cores naturais do cabelo humano;
IV-É vedado, para ambos os sexos, o uso de relógios, piercings, pulseiras, colares, bonés, óculos escuro, gargantilhas ou similares de qualquer 
um dos itens;
V-Nas atividades práticas, é vedado o uso de acessórios, exceto aliança, a qual poderá também ser impedida a critério do instrutor responsável;
VI-Uniforme limpo, em bom estado de conservação, não amarrotado e de acordo com o previsto para cada atividade de ensino;
VII-Havendo solicitação por parte do instrutor, da utilização de vestimentas acessórias, “segunda pele” ou roupa de proteção solar deverão ser de 
cor preta e utilizadas por baixo da camisa;
VIII-Trajar-se e comportar-se adequadamente, em qualquer local e atividade, de modo a não atentar contra a dignidade da condição que ocupa ou 
da carreira que se propõe a exercer.
Art.70-O candidato terá que levar, diariamente, seu kit de apoio composto de: caderno, lápis, caneta na cor azul ou preta e borracha.
Parágrafo único. O candidato, se expressar interesse, poderá acrescentar em seu kit uma lanterna pequena para a utilização no estágio e aulas 
práticas dentro do Centro Socioeducativo.
CAPÍTULO XVIII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art.71-Concluídas as atividades do Curso de Formação, o Resultado Final com a Relação dos Candidatos Aprovados e Reprovados no Curso, será 
enviado ao IBADE para publicação, bem como no Diário Oficial do Estado do Acre.  
Art.72-Os casos omissos e as alterações que se fizerem necessárias no Regulamento serão resolvidos pelo IBADE e Instituto Socioeducativo do Acre.
Art.73-Qualquer dúvida sobre o Regulamento, o aluno poderá entrar em contato com a Comissão de Formação através do WhastApp 99224-2327, 
em horário comercial e dias úteis.
Rio Branco, 29 de novembro de 2022.

Mário Cesar Souza de Freitas
Presidente do Instituto Socioeducativo – ISE/AC

ANEXO I
LISTA DE MATERIAIS E UNIFORMES
Uniforme Instrução Masculino e Feminino:
- Blusa azul com o primeiro e o último sobrenome bordados (na parte da frente), nome ALUNO ISE (na parte de trás) manga curta, calça jeans azul 
escura, cinto de nylon preto, boné azul escuro com o nome ISE na parte da frente, tênis preto e meia branca.

Uniforme de Educação Física Masculino:
- Blusa branca regata com o primeiro e o último sobrenome bordados (na parte da frente), nome ALUNO ISE (na parte de trás), bermuda preta, short 
térmico preto, tênis preto, meia branca e boné azul escuro com o nome ISE na parte da frente.

Uniforme de Educação Física Feminino:
- Blusa branca regata com o primeiro e o último sobrenome bordados (na parte da frente), nome ALUNO ISE (na parte de trás), ber-
muda preta, short térmico preto, top preto, tênis preto, meia branca e boné azul escuro com o nome ISE na parte da frente.	

Equipamentos Táticos:
- Cinto tático preto, porta algema preto, porta tonfa preto, cantil de água militar na cor preta e porta cantil preto com alça.
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ANEXO II
DISCIPLINAS E CARGA HORÁRIA

Módulo I - Adolescência e Juventude: Questões Contemporâneas CH
01 Teorias do desenvolvimento e diversidades de arranjos familiares 04
02 Vulnerabilidade social, violência e criminalidade da juventude 04

Total 08
Módulo II – Políticas Públicas, Marco Legal da Socioeducação no Brasil CH

01 A Socioeducação e os Direitos Humanos 12
02 Legislações Protetivas e SINASE 08
03 Intersetorialidade e Execução da Medida Socioeducativa no Acre 08

Total 28
Módulo III – Metodologia do Atendimento Socioeducativo CH

01 A Função Pedagógica da Socioeducação 08
02 Ação Pedagógica e Responsabilização na Metodologia da Socioeducação 08

Total 16
Módulo IV – Rotinas Administrativas Aplicadas ao Sistema Socioeducativo no Acre CH

01 Ética e Legislação Aplicada ao Servidor Público 08
02 Redação Oficial (tópicos essenciais) 10
03 Rotina dos Centros Socioeducativos, Semiliberdade e Núcleo de Atendimento Inicial 08

Total 26
Módulo V – Saúde e Qualidade de Vida CH

01 Relações Interpessoais 04
02 Primeiros Socorros 08

Total 12
Módulo VI – Parâmetros de Segurança no Atendimento Socioeducativo CH

01 Segurança no Atendimento Socioeducativo 16
02 Violência Institucional e Mediação de Conflitos 10
03 Prevenção e Combate a Incêndio (treinamento de brigada de incêndio – teoria e prática) 20
04 APH Tático (Noções Básicas de Atendimento Pré-Hospitalar) 20
05 Defesa Pessoal 20
06 Manuseio de Tonfa 20
07 Gerenciamento de Crise no Sistema Socioeducativo 16
08 Noções de Rádio Comunicação e o Código Q 05
09 Escolta no Sistema Socioeducativo 16
10 Procedimentos de Revistas 10
11 Intervenção Tática (Invasão) e Defesa Pessoal 35
12 Utilização Sparks 08
13 Técnicas de Algemação 16
14 Educação Física 20
15 Estágio 40

Total 272
Carga Horária Total do Curso 362

ANEXO III
DISCIPLINAS TEÓRICAS E PRÁTICAS
Módulo I - Adolescência e Juven-
tude: Questões Contemporâneas Teórica Prática

01 Teorias do desenvolvimento e diversidades de arranjos familiares X
02 Vulnerabilidade social, violência e criminalidade da juventude X

Total 
Módulo II – Políticas Públicas, Marco Legal da Socioeducação no Brasil

01 A Socioeducação e os Direitos Humanos X
02 Legislações Protetivas e SINASE X
03 Intersetorialidade e Execução da Medida Socioeducativa no Acre X

Total
Módulo III – Metodologia do Atendimento Socioeducativo

01 A Função Pedagógica da Socioeducação X
02 Ação Pedagógica e Responsabilização na Metodologia da Socioeducação X

Total
Módulo IV – Rotinas Administrativas Aplicadas ao Sistema Socioeducativo no Acre

01 Ética e Legislação Aplicada ao Servidor Público X
02 Redação Oficial (tópicos essenciais) EAD
03 Rotina dos Centros Socioeducativos, Semiliberdade e Núcleo de Atendimento Inicial X X

Total
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Módulo V – Saúde e Qualidade de Vida
01 Relações Interpessoais X
02 Primeiros Socorros X X

Total
Módulo VI – Parâmetros de Segurança no Atendimento Socioeducativo

01 Segurança no Atendimento Socioeducativo X X
02 Violência Institucional e Mediação de Conflitos X
03 Prevenção e Combate a Incêndio (treinamento de brigada de incêndio – teoria e prática) X X
04 APH Tático (Noções Básicas de Atendimento Pré-Hospitalar) X X
05 Defesa Pessoal X X
06 Manuseio de Tonfa X X
07 Gerenciamento de Crise no Sistema Socioeducativo X X
08 Noções de Rádio Comunicação e o Código Q X X
09 Escolta no Sistema Socioeducativo X X
10 Procedimentos de Revistas X X
11 Intervenção Tática (Invasão) e Defesa Pessoal X X
12 Utilização Sparks X X

13 Curso Operacional Integrado (Armamento e Tiro/ Algemação/Sobrevivência Policial/ Abordagem/
Uso Torniquete) X X

14 Educação Física X
15 Estágio X

ANEXO IV
REQUERIMENTO RECURSO
Eu_____________________________________portador do documento de identidade nº______________________________, requeri-
mento da inscrição nº_______________, para concorrer a uma vaga no Concurso Público por meio do Edital nº____2021, para o cargo de 
____________________________ apresento pedido de recurso das questões abaixo: (colocar nº da questão contestada com o respectivo gabarito)
____________________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________
Para fundamentar essa contestação, encaminho anexos os seguintes documentos: (É necessário apresentar Referencial Bibliográfica, nº da página 
e encaminhar copias comprobatórias do pedido de revisão). 
Rio Branco, ____de ________de ______.
ANEXO V
SOLICITAÇÃO DE DESISTÊNCIA DO CURSO DE FORMAÇÃO
Eu ___________________________________________RG nº____________, CPF nº ________________________ aluno do Curso de Forma-
ção dos Agentes Socioducativos, do Concurso regido pelo Edital publicado no Diário Oficial do Estado do Acre Nº 13.141 de 05 de outubro de 2021, 
solicito a DESISTÊNCIA no referido curso pelos motivos de:
____________________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________
Declaro estar ciente de que ao assinar a DESISTÊNCIA todos os atos enquanto cursista tornam-se nulos e encerrados, tanto para o curso quanto 
para o resultado final do Concurso Público.
Rio Branco, ______ de ____________de__________.
________________________________________
Requerente

ANEXO VI
TABELA DE GRAU DE INFRAÇÃO 

DESCRIÇÃO Grau de Infração 
No decorrer da aula em locais fechados, utilizar boné e óculos escuro. Leve
Fumar cigarro ou qualquer outro produto fumígeno em sala de aula ou onde for realizado a Formação. Leve
Portar-se de maneira incompatível com as normas e deveres deste regimento quando não constituir infração mais 
grave. Leve

Circular em trajes incompatíveis com as normas regulamentares e com visível falta de asseio. Leve
Ingressar nas dependências internas do prédio da administração do local da realização da Formação, incluindo a direção, coor-
denações, sala dos professores e instrutores e seções diversas, salvo se autorizado. Leve

Atrasar-se para o início das aulas. Leve
Sair da sala durante a aula, sem autorização do instrutor, ou quando ele se ausentar temporariamente da sala de aula. Leve
Perturbar o sossego e a tranquilidade dos colegas, no âmbito do local da realização da Formação. Leve
Ocupar-se de assunto adverso ao objetivo da aula ou da formação, ou provocar, conscientemente, o desvio da atenção 
da turma. Leve

Procurar funcionário da equipe para requerer sobre tema já deliberado por ulterior funcionário. Leve
Estacionar veículos em local proibido. Leve
Provocar animosidade e/ou tumulto entre os candidatos. Leve
Expressar manifestações amorosas de qualquer natureza entre pessoas no local da realização da Formação, exceto entre côn-
juges, quando será limitado ao contato de mãos dadas. Leve

Utilizar-se dos meios eletrônicos autorizados, para fins alheios ao conteúdo didático do curso. Leve
Comercializarem produtos ou serviços nos espaços utilizados para a prática das aulas teórica e práticas. Leve
O uso de celular, fone de ouvido ou qualquer outro dispositivo eletrônico durante as aulas, devendo permanecer desligado duran-
te o período de aulas, salvo se expressamente autorizado pela Gerencia de Formação e Capacitação e Comissão Permanente 
do Curso de Formação.

Leve

Impedir ou tentar impedir os colegas de participarem das atividades educativas, incitá-los à ausência ou promovendo quaisquer 
outros atos de indisciplina. Leve

Maquiagem fora do padrão (*) Leve
A ingerência nas atividades didáticas ou administrativas. Média
Utilizar indevidamente ou danificar os bens do estabelecimento estando ou não sob sua guarda, exceto quando cometido por dolo. Média
Retardar, sem motivo que justifique, a execução de qualquer ordem emanada da direção do CIEPS e/ou Comissão de 
Formação. Média

Deixar de comunicar falta ou irregularidade de que tenha tomado conhecimento. Média
Promover ou participar de jogos com apostas nas dependências do local da realização da Formação. Média
Frequentar lugares incompatíveis com o decoro da instituição; conforme Decreto nº 5.026 de 8 de fevereiro de 2010. Média
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Manter conduta pública e/ou privada, incompatível com a dignidade do cargo que ocupa ou do que se propõe a exercer. Média
Favorecer, instigar ou induzir outrem ao descumprimento deste Regulamento. Média
Praticar ato incompatível com a moral e os bons costumes. Média
Denegrir em qualquer circunstância, a imagem de qualquer instituição ou dos membros que a compõem. Média
Usar em locais públicos, salvo quando estiver em deslocamento para o CIEPS ou local da realização da Formação, ou expor-se 
em redes sociais com uniforme ou material com inscrição que relacione o aluno ao ISE. Média

Utilizar ou portar objetos que possam causar perturbação à ordem ou que coloquem em risco a integridade física das 
pessoas. Média

Retirar qualquer equipamento e recursos didático-pedagógicos pertencentes ao CIEPS ou outro local da Formação, sem auto-
rização da Coordenação. Média

Faltar com respeito aos integrantes do CIEPS, Comissão de Formação, prestadores de serviços, visitantes, colegas e o pessoal 
das unidades de estágio, não os tratando com a devida deferência e urbanidade. Média

Prestar informações inverídicas ou omitir fatos sobre sua vida pregressa ou atual na ficha de identificação individual. Grave
Agir com deslealdade, usando de meio ilícito durante a realização de provas ou outras atividades. Grave
Usar substância proibida pela legislação ou mantê-la sob seu domínio, dentro ou fora das dependências do CIEPS ou local da 
realização da Formação. Grave

Apresentar-se em estado de embriaguez e/ou introduzir, guardar ou consumir bebidas alcoólicas nas dependências do CIEPS 
ou local da realização da Formação. Grave

Omitir informações referentes a fatos que impossibilitariam sua matrícula na Formação. Grave
Adquirir, vender, expor à venda, oferecer, compartilhar, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, minis-
trar, entregar a consumo ou fornecer substâncias que possam causar dependência física ou psíquica, ainda que gratuitamente, 
sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Grave

Responder ou assinar a presença de colegas ausentes. Grave
Promover manifestações contra atos da Direção do CIEPS ou local da realização da Formação ou das autoridades legalmente 
constituídas. Grave

Praticar ato que comprometa publicamente o bom conceito do Instituto Socioeducativo do Estado do Acre. Grave
Simular doença para esquivar-se ao cumprimento de obrigações pedagógicas. Grave
Praticar ou insuflar alunos à luta corporal, concorrer de qualquer forma para que ocorra. Grave
Divulgar, sem autorização da direção, fatos ocorridos durante a Formação dos quais o sigilo era exigido ou recomendável. Grave
Aliciar instrutores, servidores, funcionários, estagiários ou outro aluno, com o fim de obter vantagens para si ou para outrem. Grave
Ferir os princípios da hierarquia e disciplina dentro ou fora do CIEPS ou local da realização da Formação, estabelecidos por 
este regimento. Grave

Praticar assédio sexual, moral, agressão física ou quaisquer atos que atentem contra as liberdades individuais. Grave
Produzir imagens, fotos e/ou vídeos nas dependências do CIEPS ou local da realização da Formação e divulgá-las sem autori-
zação prévia da Coordenação do Curso, excetuando-se os que podem ser replicados das mídias sociais oficiais do ISE. Grave

Faltar com a verdade dolosamente, afirmando ou omitindo em proveito próprio ou de outrem. Grave
Praticar qualquer ato definido como crime doloso, que não esteja acima descrito. Grave
Infringir as normas deste regulamento e a qualquer outra ligada à legislação específica da instituição a qual representa, do ISE e 
do CIEPS. Grave

Praticar ato que coloque em risco a própria integridade física ou de terceiros. Grave
Apresentar fatos inverídicos contra servidor contra servidor ligado direto ou indiretamente ao Curso de Formação ou aluno   
ou aluno. Grave

No período do estágio, expor adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa e seus familiares a situações que sabi-
damente coloquem em risco sua integridade física, moral e emocional. Grave
Realizar manifestações partidárias, de classe e políticas de apreço ou repúdio em horário de trabalho ou nos espaços físicos das 
unidades do ISE ou em seu perímetro de segurança. Grave

(*) - aplicável somente às alunas.

ITERACRE

PORTARIA ITERACRE Nº 69, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2022
O Presidente do Instituto de Terras do Acre- ITERACRE, no uso das atribuições legais que lhe confere o decreto nº 4.307 de 27 de setembro de 2019.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para em observância à legislação vigente, atuarem como gestor e fiscal do CONTRATO 
Nº 009/2022, que entre si celebram a Empresa AGRO NORTE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, CNPJ nº 04.582.379/0001-04 
e o Instituto de Terras do Acre-ITERACRE, assinado no dia 25 de novembro de 2022, com vigência até 31/12/2022. Cujo objeto de 
contratação são 02 (duas) caminhonete L 200, incluindo emplacamento, visando a atender as ações do INSTITUTO DE TERRAS DO 
ACRE - ITERACRE.
§1º Os servidores que irão atuar como gestor e fiscal deste instrumento, a fim de atender as necessidades do ITERACRE, são:
I – Gestor: Jhonata Mathews Ferreira Gomes, matrícula nº 9591958;
II - Fiscal: Leonardo Zanforlin Barbosa, matrícula nº 9510613.
Art. 2º Compete aos gestores o acompanhamento da execução processual do processo administrativo de despesa pública – PADP, bem como a 
realização de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da legislação vigente, sem prejuízo das disposições do Manual de 
Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos da CGE/AC:
I – Instruir os processos administrativos de despesa pública com os documentos obrigatórios e necessários, nos termos e limites estabelecidos pelo 
Contrato Administrativo firmado;
II – Dar publicidade e manter semanalmente atualizados os dados de cada PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios infor-
máticos, a exemplo do GRP; 
III – Acompanhar a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder às diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, 
ou ao encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público.
Parágrafo único. O gestor que não observar as normas contidas nesta Portaria e no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos 
e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar.
Art. 3º Compete aos fiscais à verificação da correta execução do objeto contratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como o atendi-
mento às normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado.
Parágrafo único. O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria e no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos 
e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar.
Art. 4° Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Alirio Wanderley Neto
Presidente do ITERACRE
Decreto nº 4.307/2019


